EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 00008/2009-L, de 16 de abril de 2009, DE AUTORIA Da MESA DIRETORA DA CAMARA.
A Indicação é, segundo o Regimento Interno da Câmara, em seu Capítulo VI:

XE "CAPÍTULO VI ‑ Das INDICAÇõES"
 “Art. 227.   Indicação é o ato escrito em que o Vereador sugere medida de interesse público às autoridades competentes.”

Dessa forma 

 “Art. 312.   Compete ao Vereador, entre outras Atribuições:

I. ...

II. ...

III. Apresentar proposições que visem ao interesse coletivo;.” 

A Indicação, como prevê o Regimento Interno, é uma importante ferramenta do Vereador no exercício da função de assessoramento dos atos do Poder Executivo (Art. 2º, § 4º do RI). Essa função deve ser exercida com zelo, responsabilidade e, principalmente, objetividade. 

No entanto, se distorcida em seus fundamentos, diversos problemas podem ter sua gênese no processo de confecção e trâmite das Indicações. As constantes reiterações emperram o processo técnico legislativo, gerando enorme burocracia. Além disso, cada indicação chega a consumir de 12 a 14 folhas de papéis, totalizando o desperdício de milhares de folhas de papel a cada reiteração. Em momentos de Crise e frente ao amplo anseio popular em relação às questões ambientais, é dever dos Poderes Públicos agirem responsavelmente e de forma sustentável.

Cabe citar que fora apresentado na 11ª Sessão Ordinária, de 13 de Abril de 2009, o Projeto de Resolução n° 007/2009-L, de autoria do Vereador Julio Antonio Mariano. Tal projeto, apesar de rejeitado em plenária, buscou com louvor dar fim a estas distorções, estabelecendo o prazo de uma sessão Legislativa para reiterações. A Mesa diretora, através deste Projeto de Resolução, incorporou em seu texto a medida proposta no Projeto de Resolução n° 007/2009-L, por entender que o mesmo, apesar de apontar na direção correta, ainda era insuficiente para dar fim de forma definitiva às distorções já citadas.

Além disso, este projeto buscou determinar, através de critérios objetivos, o fenômeno de duplicidade, de forma que se dê fim aos meandros retóricos utilizados na confecção das indicações que buscavam burlar a semelhança com indicações já deliberadas, mantendo-as análogas na forma e conteúdo.

Dessa forma, ao criterizar de forma proibitiva a semelhança e analogia entre indicações, o que se buscou é estipular regras precisas para a proibição de Indicações com conteúdo genérico e similar, como por exemplo, a pavimentação asfáltica de todas as ruas de determinado Bairro ou Distrito. Trata-se de modificação extremamente pertinente, haja vista que, a função de assessoramento aos atos do Poder Executivo será exercida com objetividade oferecendo concretos subsídios ao Prefeito para a realização das medidas de interesse público pleiteadas.
Isso Posto, a MESA DIRETORA DA CAMARA, por intermédio do Protocolo, 02134/2009 de 16 de abril de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Resolução. 

PROTOCOLO Nº 02134/2009

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 00008/2009‑L

De 16 de abril de 2009
Revoga o § 2º, do artigo 187, e dá nova redação aos Artigos 189 e 227, do Regimento Interno da Câmara Municipal.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º
A alínea “f” do Artigo 189 do Regimento Interno passa a viger com a seguinte redação

“Art. 189...

...

f) quando de autoria de qualquer Vereador, o Requerimento ou Indicação contenha matéria idêntica ou análoga à outra anteriormente deliberada na mesma sessão legislativa, sua retirada dar-se-á por deliberação da Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação, ou ainda por solicitação do autor da propositura já apreciada, cabendo a decisão, neste caso, ao Presidente da Câmara.”

Art. 2º
Acrescentam-se ao Artigo 227 os seguintes parágrafos:

“Art. 227...

§ 1º 
As Indicações deverão, na medida do possível, ser específicas, obedecendo critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

§ 2º 
Serão consideradas em duplicidade as Indicações e os Requerimentos que contenham matéria idêntica ou análoga à outra anteriormente deliberada na mesma sessão legislativa.

§ 3º 
Não será permitida a reiteração de Indicações, ainda que do mesmo autor, na mesma sessão legislativa.

§ 4º 
Compete à Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação decidir sobre a retirada das Indicações que contrariem o disposto neste artigo, sendo definitiva a decisão da Comissão a respeito.”

Art. 3º
Fica revogado o § 2º do Artigo 187 do Regimento Interno.

Art. 4º
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 16 de abril de 2009.
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